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CONTRATO NS. 0ôí301s6

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNIcIPAL DE BARRoQUINHA, ATRAVÉS DA
sECRETARI,A DE sAÚDE, E Do oUTRO LADO A
EMPRESA M VATZIRENE MARQUES ME, QUE ASSIM
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECIITRA}T:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARROQUINHA, através da Secretaria de Saúde, pessoa jurídica de direito
público interno, com sede a Rua Lívio Rocha Veras, 549, Centro, Barroquinha-CE, inscrita no CNPf/MF sob o
ne 23.478.597 /OOOI-80, neste ato representado pela Secretária de Saúde, Sra. Simone Alves Gouveia,
portadora do CPF ne. 672.600.633-00, doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a

\,.empresa M VATZIRENE MARQUES ME, com sede à Av: 23 de Agosto na 15, Centro, Senador Sá-CE- CEP

62.470-000, inscrita no CNPf/MF sob o ne 23.911.L451000f-40, representada por Maria Valzirene
Marques, portador(a) CPf'ns. 568.082.403-53, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA,
de acordo com o processo de Carona ns OO6/2023 - CARONA (Secretaria de Saúde -Barroquinha/CE x
Município de Senador Sá/CE) da Ata de Registro de Preços n" 26901.01/23-OIPP/SRP, resultante do
Pregão Eletrônico n" 2601.01/?3-PE/SRP, da Secretaria de Saúde do Município de Senador Sá, em
conformidade com o que preceitua a Lei Federal ne. 8.666/93, de21- de junho de 1993 e suas alterações
posteriores, a Lei Federal ne 10.520/02, de 77 de julho de 2002, suieitando-se os contratantes às suas
normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
L.I- Fundamenta-se este contrato na Carona ns OO6/2O23 - CARONA (Secretaria de Saúde -
Barroquinha/CE x Município de Senador Sá/CE) da Ata de Registro de Preços n' 26901.01/23-
01PP/SRP, resultante do Pregão Eletrônico n" 2601.01/Z3-PE/SRP, da Secretaria de Saúde do Município
de Senador Sá, pelas disposições da Lei Federal nq 10.520, de 17 /07 /2002 - Lei que Regulamenta o Pregão,
pelo Decreto na 3.555, de 08/08/2000, alterados pelos Decretos ne 3.693,de20/12/2000 e ne3.784,de
0610412001, Decreto nq 5.450, de 3l/05/2005 e tem como subsidiaria a Lei ne 8.666, de 2f /06/1993 e

alterações posteriores - Lei de Licitações, Lei ne 8.078, deLt/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor,
vDecreto ns 6.204107, Lei Complementar ns 123 d,e \4 de dezembro de 2006, Lei Complementar ne 147 de 07

de Agosto de 2014, Lei Federal ne 155 /2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal L2.440 de 07 de julho de

2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda,
pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

crAusuur SEGUNDA - DO OBIETO
2.1- CONFECçÃO DE PRÓTESES DENTÁRIAS DESTTNADAS A DOAÇÃO A.PESSOAS CARENTES,IUNTO A
SECRETARIA DE SAÚDE, PARA MANUTENçÃO OO PROGRAMA DE SAÚDE BUCAL DE INTERESSE DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍpIO OE BARROQUINHA/CE.

cúusulA TERCETRA - DO PREçO
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global R$

180.000,00 (Cento e oitenta mil reais), distribuídos da seguinte forma abaixo, sujeito as incidências
tributárias normais.
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cúusulA qUARTA - DA DURAçÃo oo coNTRATo
4.L- O presente contrato terá um prazo de ügência até 31 DE DEZEMBRO DE 2023, podendo ser aditado
nos casos previstos no art 57 da Lei Federal ns.8.666193 e suas alterações posteriores.

cúusurA QUTNTA - DA FONTE DE RECURSOS

5.1 - As despesas decorrentes do presente processo deverão correr por conta das seguintes dotações
orçamenrárias, para Exercício de 2023.

SECRETARIA DE SAÚDE
Gestão/Unidade: 0901- Secretaria de Saúde - FMS

Fonte:1600
Programa de Trabalho: 10.301.0009.2.084 - Manut das Atividades da Atenção Primária a À Saúde

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 Outros Serv. de terc. Pessoa jurídica
Sub-elemento: 3.3.9 0 .39.64 - Serviços Odontológicos

- 
cúusulA sExrA - Do REAIUSTAMENTo DE PREço
6.1-Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou preüsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento
administraüvo onde reste demonstrada tal situação e termo adiüvo, ser restabelecida a relação que as partes
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa

remuneração dos produtos, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65, II, alÍnea d, da Lei Federal ne.8.666/93, alterada e consolidada; devendo a
contratada se manifestar e, comprovadamente, demonstrar o desequilíbrio econômico-financeiro do
contrato, cabendo ao contratante, jusüficadamente, aceitar ou não, aplicando-se a TILP - Taxa de furos de

Longo Prazo ou outro índice em vigor, caso essa seja extinta.

cúusutA sÉTIMA - DAS ATTERAçÕES coNTRATUAIS E DA FIScALIzAçÃo Do coNTRATo
7.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões
no quantitaüvo do obieto contratado, até o limite de 25o/o fvinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do Contrato, conforme o disposto no § 1e, art. 65, da Lei ns 8-666/93 e suas alterações posteriores.
7.2 - Afiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado

ITEM DESCRTçÃO UND QTD
TOTAL

VAIOR
UNIT

,ar,ítrm,nar

R$ 135.000,00L

PRÓTESE DENTARTA TOTAI, (MAXILAR E

MANDIBUIJIR): CONFECCIONADA COM
LIQUIDO ACRÍLICO TERMO POLIMERÍáVEL E

RESINA ACRÍLICCA TERMO POLIMERÍZAVEL

IrNC/ROSO) COM DENTES ACRíLICOS
CROSSILINK FLUORESCENTE.

UNID 300 R$ 450,00

UNID 100 R$ 450,00 R$ 45.000,002

PRÓTESE PARCIAL REMOVMT (MAXIUIR E

MANDIBULAR): CONFECCIONADA COM LIGA
METÁLICA COBALTO CROMO RESINA
ACRILICA TERMOPOLIMERIZÁVEL IROSO) E

COM DENTES ACRÍLICOS CROSSLINK
FLUORESCENTE.

R$ 180.000,00Valor Total

representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro
MVALZTRENE ffi*f=-MARQUES:2391íffi:5-
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todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à

ou defeitos observados.
7.3 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o arL70 da Lei Federal ne 8.666/93 e suas alterações.
7.4 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regulanzaçáo das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

cúusulA orrAvA - DA ENTREGA Do oBlETo E Do PAGAMENTo
8.1. O objeto do presente contrato será entregue em imediato, após assinatura do Contrato, mediante ordem
de serviços a critério e segundo a demanda da contratante quanto à forma, dia e horário, conforme as

necessidades administraüvas da Secretaria de Saúde.
8.2. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota

-,Fiscal/ 
Fatura pela Contratada.

8.3. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
8.3.1. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela

Contratada com os produtos efetivamente entregues.
8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularizaçáo da situação, não acaretando qualquer ônus para a Contratante.
8.5. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.5.1. Não produziu os resultados acordados;
8.5.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
8.6. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de

habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
8.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na

-legislação vigente.
8.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
8.9. A Contratante não se responsabilizarâ por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.
8.10 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do
Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [GP-DI), divulgado pela Fundação GeÚlio Vargas, no
período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata
temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30ftrintal dias.
8.11 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os únculos deste Contrato por esgotamento
do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
8.12- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de

indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLíUSULA NONA. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE
9.1. SqlicjEI-ggxecução do objeto à CONTRATADA através da
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9.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento de equipamentos e materiais,
estabelece a Lei Federalns8.666l1993 e suas alterações.
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
9.4. Notificar a CONTRATADÀ de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
9.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
9.6. Determinar o horário da realização dos serviços podendo ser variável em cada local e passível de
alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas.
9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
9.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
9.10. Noüficar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas correüvas necessárias.
9.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo

:-zpagamento de todos encargos preúdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução
deste Contrato.

cúusulA oÉcrue - DAs oBRIGAçÕEs DA coNTRATADA
10.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Termo Contrafual e na proposta vencedora do certame;
10.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
10.5 - Substituir, às suas expensas, o produto fornecido em que se verifiquem úcios ou impurezas
destoantes do padrão normal;
10.6 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;
10.7 - Assumir, por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da execução do Contrato inclusive
impostos, taxas, emolumentos e suas maiorações incidentes ou que üerem a incidir sobre o referido obieto,

- bem com os encargos trabalhistas, previdenciários e securitários do seu pessoal;

10.8 - Utilizar, na execução do presente Contrato, somente pessoal em situação trabalhista e securitária
regular;
10.9 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com o CONTRATANTE, sem sua
prévia e expressa anuência;
10.10 - Manter durante a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
10.11 - O CONTRATADO efetuaÉ o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com as

necessidades das Diversas Unidades Administraüvas (SECRETARIAS);
10.L2 - Em caso de reieição do produto fornecido o CONTRATADO, deverá substituÊlo no prazo de 06 fseis)
horas; em casos fortuitos ou de força maior, devidamente iustificados, a Administração poderá relevar atraso
quanto aos prazos acima referidos.

CúUsULA DÉcIMA PRIMEIRA - DAS INFRAçÕES E SANçÓES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 10.520, deZOO2, a licitante/Adjudicataria que, no
decorrer da licitação:
11.1.1. Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;
ll.l.2.Apresentar documentação falsa; 
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11.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
LL.L-4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
11.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;
LL.L.6. Cometer fraude fiscal;
tL.L.7. Fizer declaração falsa;
11.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.
1L.2. A licitante/Adiudicaúria que cometer qualquer das infraçôes discriminadas no subitem anterior ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Multa de até Llo/o (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item[s) prejudicado(s) pela conduta do
licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo praza de até cinco anos;

tL.Z.L.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
11.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo
de Referência.
11.4. A aplicação de qualquer das penalidades preústas realizar-se-á em processo administraüvo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento preüsto na Lei nq 8.666, de

--1993.
11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a graüdade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.
11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez) dias, a contar da
data do recebÍmento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas
na Dívida Aüva e cobradas judicialmente.
L1.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

CúUsUtA DÉCIMA SEGUNDA. DAS RESCISÕES CONTRATUAIS
Lz.L - A rescisão contratual poderá ser:
aJ Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII do
ar't 78 da Lei Federal ne 8.666/93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
cJ Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nq 8.666193, sem que haia culpa do
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.

cúsurA »Écma TERcEIRA - DA FRAUDE E DA coRRUPçÂo
13.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observaf,, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação,
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes
práticas:
a) "prática corrupta": oferece4 dat; receber ou solicitac direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
obieüvo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o obietivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitadoC visando estabelecer preços em níveis
artifi ciais e não-competiüvos;
dJ "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
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contrato.
e) "prática obstrutiva':
(1) destruia falsifican alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações

MARQUES:23911

RUÀ LíVIÓ RôEHA VEtr.ÀS. Nb 549, cENÍRô; BE,Nn.OOUINÉÀ - CEÀR.Á

-.-.--,-- - '-'--'- -- ,----_- ÇIúPr: z!rã7igBÍr:r/ÍIÍI{rÍ---A(! '---,-- l-- ,- ,- .a



,1, ".1 - ''Ál'.:.' ' I

'l-E+$'-{4àhíÁ!)

,gottÍ\'n€'lre ,*

g@ffiís§

1'r.

a

c'

B U{IOQL l\il,\
I riH r'iíliilr'rlr rrÍlíhl

do organismo financeiro mulülateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de
prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seia impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
13.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo impoÉ sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatâr o envolvimento da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em pÉticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coerciürras
ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
13.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente,
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e

todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
13.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em
lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em práticas

vcorruptas, fraudulentas, conluiadas ou coerciüvas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato
financiado por organismo financeiro multilateral, sem preiuízo das demais medidas administrativas,
criminais e cíveis.

cúusulA DÉcrMA eUARTA - Do FoRo
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Barroquinha, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolüda pela üa administrativa, renunciando-
se, desde iá, a qualquer outro, por mais privilegiado que seia.
E, por estârem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) üas para que
possa produzir os efeitos legais.

Barroquinha-CL, ZO defunho de 2023.
(

V»-
SIMONEALVES GOTIVEIA

SECRETÁRIA DE SAÚDE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARROQUINHA
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M VALZIRENE MARQUES ME
CNPI/MF ne 23.9 Ll.l45 I 0001-40.

Maria Valzirene Marques
CPF ne 568.082.403-53
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